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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : KALLED DOS REIS BARROS
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : LUCIANO ARAUJO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 567/STJ. SISTEMA DE VIGILÂNCIA
E MONITORAMENTO QUE NÃO IMPEDE A CONSUMAÇÃO DO
DELITO.  RECONHECIMENTO
DA TENTATIVA. INVIABILIDADE. INVERSÃO MESMO QUE
TEMPORÁRIA DA POSSE. TEMA 934/ STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.385.621/MG, DJe , julgado em , de relatoria2/6/2015 27/5/2015
do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, §2º,
do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o entendimento no sentido de que 
a existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não
torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de
estabelecimento comercial.
2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula 567 do STJ, segundo
a qual, sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou
por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial,
por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto.
3. Rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir
pela ocorrência do crime impossível, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Quanto à tentativa, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do REsp n. 1524450/RJ, Tema n. 934, de relatoria do
Ministro NEFI CORDEIRO, sob o rito do art. 543-C do CPC,
consolidou entendimento de que o crime de furto se consuma com a
posse de fato da , ainda que por breve espaço de tempo eres furtiva
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e
pacífica ou desvigiada.
5. Da análise da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias,
forçosa a conclusão de que o crime de furto foi cometido na modalidade
consumada, porquanto os bens saíram da posse da vítima, tendo a
abordagem do acusado, pela polícia, ocorrido a mais de 10km de
distância da Fazenda Guanabara.
6. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 567/STJ. SISTEMA DE VIGILÂNCIA
E MONITORAMENTO QUE NÃO IMPEDE A CONSUMAÇÃO DO
DELITO.  RECONHECIMENTO
DA TENTATIVA. INVIABILIDADE. INVERSÃO MESMO QUE
TEMPORÁRIA DA POSSE. TEMA 934/ STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.385.621/MG, DJe , julgado em , de relatoria2/6/2015 27/5/2015
do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, §2º,
do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o entendimento no sentido de que 
a existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não
torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de
estabelecimento comercial.
2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula 567 do STJ, segundo
a qual, sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou
por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial,
por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto.
3. Rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir
pela ocorrência do crime impossível, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Quanto à tentativa, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do REsp n. 1524450/RJ, Tema n. 934, de relatoria do
Ministro NEFI CORDEIRO, sob o rito do art. 543-C do CPC,
consolidou entendimento de que o crime de furto se consuma com a
posse de fato da , ainda que por breve espaço de tempo eres furtiva
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e
pacífica ou desvigiada.
5. Da análise da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias,
forçosa a conclusão de que o crime de furto foi cometido na modalidade
consumada, porquanto os bens saíram da posse da vítima, tendo a
abordagem do acusado, pela polícia, ocorrido a mais de 10km de
distância da Fazenda Guanabara.
6. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KALLED DOS REIS BARROS
(e-STJ fls. 1566/1574), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1539/1547, que 

 do agravo para para  do recurso especial e, nessa parte, conheceu conhecer parcialmente
negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) o reconhecimento do crime impossível; (ii) a
ocorrência da modalidade do delito tentado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.385.621/MG, DJe , julgado em , de relatoria do Ministro2/6/2015 27/5/2015
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do art. 543-C, §2º, do CPC, c/c o 3º do CPP,
consolidou o entendimento no sentido de que a existência de sistema de segurança ou de
vigilância eletrônica não torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no
interior de estabelecimento comercial.

O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula 567 do STJ, segundo a qual, 
sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de
segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a
configuração do crime de furto.

No presente caso, a Corte de origem, ao analisar o ponto, concluiu (e-STJ fls.
1362/1363):

 
A defesa, é certo, suscita a figura do crime impossível aduzindo que os
acusados foram monitorados por policiais civis, de modo que não poderia
consumar a subtração.
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Por questões de política criminal o legislador resolve não punir a tentativa
quando, desde o início do iter criminis, mostrar-se impossível qualquer
consumação. É o que se convencionou denominar de crime impossível,
tentativa inidônea, tentativa inadequada ou quase crime. A solução legislativa
leva em consideração as circunstâncias objetivas que cercam o caso concreto
de modo que se o bem jurídico tutelado não tiver sofrido perigo, quer pela
inidoneidade do meio empregado, quer mesmo pela impropriedade do objeto,
não se punirá a tentativa. Dessa forma, quando por ineficácia absoluta do
meio, ou impropriedade, também absoluta, do objeto o crime não puder se
consumar, haverá crime impossível.

Não é, contudo, a hipótese em apreço. Ao contrário do alegado pelas defesas
dos réus, o monitoramento realizado pela Polícia Civil não inviabilizou a
subtração. De acordo com as provas produzidas, após tomarem conhecimento
sobre as reiteradas subtrações de laranjas da Fazenda Guanabara, os
investigadores foram informados que Eduardo vendia laranjas abaixo do
preço de mercado em seu estabelecimento. Tais informações, é certo,
motivaram a realização de campanas, que  apuraram movimentações
suspeitas. Segundo os investigadores, ao longo de vários dias, foi possível
visualizar uma van deixando o estabelecimento comercial de Eduardo por
volta das 15h00 e seguindo na direção da referida fazenda. Horas depois, a
van retornava para o estabelecimento repleta de sacos contendo laranjas. A
despeito das circunstâncias, os investigadores não conseguiram realizar o
acompanhamento do referido veículo até o seu destino, o que inviabilizou a
apuração do local onde buscavam as laranjas. Além do mais, conforme
apontado pelo investigador Patrick, sequer sabia sobre a intenção dos
acusados em praticarem furtos quando iniciou o patrulhamento na data dos
fatos. Ou seja, a dinâmica dos fatos indica que prisão dos réus não foi
precedida de monitoramento que fiscalizasse cada etapa do iter criminis. Pelo
contrário. Ocorreu no curso de investigação, durante a qual se obteve
informações que contribuíram para abordagem e detenção dos réus na posse
das laranjas subtraídas. Não há que se falar, portanto, em crime impossível.

 

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para
decidir pela ocorrência do crime impossível, como requer a defesa, importa revolvimento 
de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7 
/STJ.

Quanto à tentativa, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n. 1524450/RJ, Tema n. 934, de relatoria do Ministro NEFI
CORDEIRO, sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que o crime
de furto se consuma com a posse de fato da , ainda que por breve espaço de res furtiva
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica
ou desvigiada.

Abaixo, ementa do referido julgado:
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO
PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. FURTO.
MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING CASE. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA TEORIA DA
APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE
MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

1. Recurso especial processado sob o rito do art. 543-C, § 2º, do CPC e da
Resolução n. 8/2008 do STJ.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a controvérsia em
torno do tema, consolidou a adoção da teoria da apprehensio (ou amotio),
segundo a qual se considera consumado o delito de furto quando, cessada a
clandestinidade, o agente detenha a posse de fato sobre o bem, ainda que seja
possível à vitima retomá-lo, por ato seu ou de terceiro, em virtude de
perseguição imediata. Desde então, o tema encontra-se pacificado na
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 543-C do CPC, nos seguintes
termos: Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda
que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo
prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada.

4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença que condenou o
recorrido pela prática do delito de furto consumado. (REsp 1524450/RJ, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, julgado em , DJe 14/10/2015

).29/10/2015

No presente caso, a Corte de origem, ao entender pela modalidade consumada
do delito de furto, consignou (e-STJ fls. 1363/1365):

 
Como é assente, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
âmbito do julgamento de Recurso Especial repetitivo sob o rito de
processamento do art. 543-C, §2º, do CPC/1973 de que “consuma-se o crime
de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e
pacífica ou desvigiada” (STJ, REsp 1524450/RJ, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ).14/10/2015 29/10/2015
Assim, desnecessária se faz a comprovação da posse mansa e pacífica sobre a
res, uma vez que a mera inversão da posse é suficiente para a consumação do
furto.

[...]

Na hipótese dos autos, as provas produzidas revelam que os acusados foram
abordados após deixarem a Fazenda Guanabara na posse das laranjas
subtraídas. De fato, nenhuma das testemunhas soube informar a distância
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exata entre o local da subtração e o da abordagem. Todavia, em seu
depoimento judicial, o policial civil Patrick confirmou ter abordado os réus
fora da propriedade. O acusado Luciano, por seu turno, disse que foi abordado
nas proximidades da entrada de Barretos. Os seus relatos, note-se, convergem
com as informações constantes do boletim de ocorrência, que indicam ter a
abordagem ocorrido a mais de 10 quilômetros de distância da Fazenda
Guanabara. Houve, portanto, nítida inversão da posse, o que justifica o
reconhecimento da forma consumada.

 
Assim, da análise da moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias,

forçosa a conclusão de que o crime de furto foi cometido na modalidade consumada,
porquanto os bens saíram da posse da vítima, tendo a abordagem do acusado, pela
polícia, ocorrido a mais de 10km de distância da Fazenda Guanabara.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0132873-2 AREsp 2.910.455 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019269820248260026  15003537520228260557  19269820248260026  
1926982024826002615003537520228260557

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO ARAUJO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVANTE : KALLED DOS REIS BARROS 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : WELLINGTON DELONGO 
CORRÉU : EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA 
CORRÉU : LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS SOBRINHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALLED DOS REIS BARROS 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : LUCIANO ARAUJO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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